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1. IntroduçãoEm  2014, foi publicada a Lei nº 13.019, não apenas introduzindo no ordenam entoa figura da Organização da Sociedade Civil - OSC, m as tam bém  estabelecendo umnovo regim e jurídico que passou a sustentar as parcerias entre a nova m odalidadede entidade do terceiro setor e a Adm inistração Pública.As definições de certas entidades do terceiro setor para fins de relacionam ento ju-rídico com  o Poder Público não se confundem  com  a natureza jurídica dessas insti-tuições para sua existência no m undo dos fatos ou do direito privado. Desse m odo,cada norm a que estabelece um  novo regim e jurídico para este fim  específico possuipeculiaridades que distinguem  as relações jurídicas previstas de outras existentesem  diferentes norm as.Um  dos aspectos inovadores da lei foi a previsão de realização de procedim ento decham am ento público para seleção da OSC que celebrará term o de colaboração, ter-m o de fom ento ou acordo de cooperação com  a Adm inistração Pública. Até a edi-ção da lei, entidades do terceiro setor estabeleciam  sua relação jurídica com  o Po-der Público utilizando instrum entos com o o convênio e o term o de parceria, quenão possuíam  previsão legal de realização de processo seletivo prévio à sua sub-scrição.Em bora publicada em  2014, a entrada em  vigor da nova lei para os Estados ocor-reu após 540 dias de sua publicação oficial, e, para os m unicíp ios, apenas em  1º dejaneiro de 2017. Nesse interstício, foram  editadas duas m edidas provisórias, con-vertidas nas Leis nº 13.102/2015 e nº 13.204/2015.
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A Lei nº 13.204/2015 acabou alterando profundam ente o novo regim e jurídico dasparcerias da Adm inistração Pública com  o terceiro setor, aum entando o rol dehipóteses de não incidência do art. 3º, que passou a englobar, por exem plo, os con-vênios e contratos celebrados na área de saúde, com prom issos culturais e as parce-rias com  os serviços sociais autônom os.Do m esm o m odo, foram  incluídas duas hipóteses de dispensa de realização de cha-m am ento público no art. 30 da lei: a) para “realização de program a de proteção apessoas am eaçadas ou em  situação que possa com prom eter a sua segurança” (inc.III); e b) “no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saú-de, assistência social, desde que executadas por organização da sociedade civil pre-viam ente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política” (inc. VI).Vale ressaltar que as hipóteses de dispensa de realização de cham am ento públicoparecem  viabilizar a realização de parcerias em  áreas sensíveis, com o a saúde, edu-cação e assistência social, tornando ainda m ais célere a prestação de serviços es-senciais de qualidade e atendendo às dem andas populares.A redação utilizada pelo legislador na hipótese de dispensa do inc. VI aparenta exi-gir um a regulam entação infralegal para sua aplicação, especialm ente para com pre-ender o significado do prévio credenciam ento e para adequá-lo aos dem ais disposi-tivos da lei, consoante determ ina o § 4º do art. 32.O presente artigo busca contextualizar a previsão de realização, com o regra, deprocedim ento de cham am ento público para seleção da OSC que celebrará o instru-m ento de parceria. Busca, ainda, por m eio de revisão doutrinária, com preender anatureza jurídica do procedim ento de cham am ento público previsto na norm a e osignificado da expressão “prévio credenciam ento”. Por fim , descreve e com para aregulam entação do inc. VI do art. 30 da Lei nº 13.019/2014 pelos Estados e peloDistrito Federal, apontando o significado e as consequências das opções norm ati-vas estaduais.
2. A posição das Organizações da Sociedade Civil no Terceiro SetorSob a denom inação de "terceiro setor", está albergada um a série de entidades pri-vadas sem  fins lucrativos que, por vezes, se identificam  com o m ovim entos sociais,associações, entidades da sociedade civil organizada, etc. Contudo, não há, na legis-lação brasileira, definição unívoca do que é o terceiro setor (DIAS, 2015, p . 83-84).Anteriorm ente à publicação da Lei nº 13.019/2014, as principais norm as sobre asentidades que com punham  o terceiro setor eram  aquelas que traçaram  o regim e ju-rídico de algum a delas, com o as fundações de apoio (Lei nº 8.958/1994), organiza-ções sociais (Lei nº 9.637/1998) e organizações da sociedade civil de interesse pú-blico – OSCIP, com  previsão na Lei nº 9.790/1999 (FORTINI; PIRES, 2015, p . 95).
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Todas essas norm as - e tam bém  a própria Lei nº 13.019/2014 - definem  um a par-cela das entidades que integram  o terceiro setor, traçando um  regim e jurídico queperm ita que o Poder Público com  elas se relacione juridicam ente. No processo deevolução estatal, por vezes a atividade pública está concentrada nas m ãos do Esta-do, enquanto noutras ocorre a delegação de atividades à iniciativa privada (CARVA-LHO FILHO, 2014, p . 21). As relações do Estado com  o terceiro setor pertencem  aoespectro da aproxim ação do Poder Público com  a iniciativa privada.Particularm ente, em  relação aos serviços sociais, com o educação, saúde e assistên-cia social, a Constituição atribui ao Estado um  im portante papel executor, m as per-m ite que os particulares tam bém  exerçam  tais funções independentem ente de con-cessão, podendo ter sua atuação fiscalizada, autorizada ou até incentivada pelo Po-der Público (VIOLIN, 2015, p . 267-273).Extrai-se do texto constitucional um a opção do Estado brasileiro de participação eparceria com  a sociedade civil, perm itindo que particulares executem  serviços pú-blicos (SANTOS, 2007, p . 289). Para viabilizar essa atuação conjunta do público edo privado em  prol de um a finalidade com um , buscou o legislador definir algum asentidades do terceiro setor e traçar o regim e jurídico que sustenta e orienta a suarelação com  a Adm inistração Pública.Desse m odo, diversas entidades surgiram  no ordenam ento, com o as organizaçõessociais, as OSCIP e, a partir da Lei nº 13.019/2014, as OSC. Todas essas denom ina-ções e regram entos buscam  perm itir que determ inadas entidades do terceiro setorse relacionem  com  o Estado.Contudo, não se pode confundir o regim e jurídico dessas entidades com  a sua capa-cidade de celebrar um a relação jurídica com  o Poder Público. Sob a expressão "ter-ceiro setor", estão albergadas todas as entidades da sociedade civil de fins públicose sem  objetivo de lucro que não se identificam  nem  com  o Estado, nem  com  o m er-cado (PEREIRA, 2007, p . 309). São m anifestações da sociedade buscando a realiza-ção de valores supraindividuais (JUSTEN FILHO, 2014, p . 329).Pertencem  ao terceiro setor um a série de sujeitos e organizações que podem  exis-tir apenas no m undo dos fatos, por não terem  se form alizado, ou aquelas que exis-tem  no m undo dos fatos e do direito, assum indo a form a de associação, fundação,organização religiosa, ou outra, conform e previsto na legislação civil.1 Dentre estas,algum as receberão um a nova denom inação ao se enquadrarem  a determ inado regi-m e jurídico para se relacionarem  com  o Estado.Trata-se de opção legislativa de coexistência de diversos regim es jurídicos distin-tos, sendo que a definição de determ inada entidade para um a finalidade não exclui
1 Em sentido contrário, Marçal Justen Filho afirma que as entidades do terceiro setor podem assumir
apenas duas formas jurídicas de direito privado, as fundações privadas e as associações civis (Op. cit., p.
331).
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as outras que já existem  ou venham  a existir (DIAS, 2015, p . 84). Delim itando a m a-téria, a Lei nº 13.019/2014 estabeleceu hipóteses em  que não se aplicariam  seusdispositivos, com o os contratos de gestão celebrados com  as Organizações Sociais(art. 3º, inc. III), os term os de parceria celebras com  as OSCIP no âm bito da Lei nº9.790/1999 (art. 3º, inc. IV) e as parcerias com  os serviços sociais autônom os, comprevisão no art. 3º, inc. X (FORTINI; CUNHA; PIRES; et al. 2017, p . 69). Existem  ou-tras exceções previstas no art. 3º ou, ainda, em  outras leis específicas que regem  arelação de determ inada entidade do terceiro setor com  o Poder Público.Portanto, existirão entidades do terceiro setor que, em  tese, podem  se enquadrarem  m ais de um a definição, com o, por exem plo, associação que seja, sim ultanea-m ente, um a OSCIP e um a OSC, por estar apta a celebrar as parcerias previstas tantona Lei nº 9.790/1999 com o na Lei nº 13.019/2014.
3. Procedim ento de seleção com o regra para escolha dos parceiros

da Adm inistração PúblicaO regim e jurídico das OSC trouxe m uitas inovações. Dentre elas, a previsão de cha-m am ento público com o regra de escolha dos parceiros da Adm inistração Pública. Aexistência desta etapa de seleção, prelim inarm ente à form alização da parceria, de-correu dos problem as verificados no relacionam ento entre o Poder Público e o ter-ceiro setor.Diversas denúncias de m á utilização dos recursos perm earam  as parcerias existen-tes nas décadas de 1990 e 2000. Entre 2003 e a edição da Lei nº 13.019/2014 fo-ram  criadas duas Com issões Parlam entares de Inquérito, um  Grupo de Trabalho In-term inisterial e os Projetos de Lei nº 07/2003, 3.877/2004, 649/2011 e7.168/2014, este últim o dando origem  à nova norm a. Decorre a lei, portanto, dem ais de dez anos de discussões no Congresso Nacional (FREITAS, 2015, p . 13-14).Um  dos objetivos da criação de um  novo regim e jurídico para as relações entre oterceiro setor e o Poder Público foi o de fornecer um a resposta, à sociedade, aosquestionam entos sobre a escolha da entidade, a fiscalização do objeto da relação eeventual punição pela m á utilização dos recursos públicos (FORTINI; PIRES, 2015,p . 95). As parcerias voluntárias oriundas do novo regim e possuem  com o funda-m ento a gestão pública dem ocrática, participação social, fortalecim ento da socieda-de civil e transparência na aplicação dos recursos públicos (ROCHA, 2014, p . 453).No novo regim e, as parcerias foram  denom inadas de “term o de fom ento”, “term ode colaboração” e “acordos de cooperação”. A inovação da lei, em  relação às outrasnorm as vigentes que tratam  da m atéria, é que se buscou estabelecer um  regim e ge-ral para as parcerias entre o Poder Público e o terceiro setor, e não apenas regula-m entar determ inada parceria (CARVALHO FILHO, 2017, p . 190).
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Buscou-se, portanto, estabelecer a gestão dem ocrática e a transparência com o re-gra das relações jurídicas do terceiro setor com  o Poder Público. Não houve, com  is-so, integração norm ativa com  regim es jurídicos específicos que já existiam , com oos das Leis nº 9.637/1998 e nº 9.790/1999 (CARVALHO FILHO, 2014, p . 25). Mas,foi delineado um  regim e geral às parcerias, que deverá ser expressam ente afastadoem  casos específicos, estejam  eles nas hipóteses de não aplicação da lei do art. 3ºou em  algum a outra previsão de m esm a hierarquia norm ativa.No contexto do novo paradigm a geral das relações entre o Poder Público e terceirosetor, está o procedim ento de cham am ento público previsto a partir do art. 23. Atéa entrada em  vigor da lei, as parcerias eram  form alizadas por convênios e instru-m entos sim ilares (CARVALHO FILHO, 2014, p . 23). Os convênios eram , e conti-nuam  sendo, o instrum ento típ ico para form alização de ajustes em  que há conver-gência de interesses entre o público e o privado, buscando um  objetivo com um ,com  liberdade de adesão e encerram ento do acordo (RIBEIRO, 2015, p . 97-98).Em bora haja controvérsia doutrinária sobre a aplicação do regim e jurídico dos con-tratos adm inistrativos aos convênios, em  razão da redação do art. 116 da Lei Geralde Licitações e Contratos (FORTINI; PIRES, 2015, p . 95), a exigência de procedi-m ento licitatório prévio acabou não se aplicando na prática (RIBEIRO, 2015, p . 99).Entendeu-se que a ausência de licitação prévia era algo inerente à finalidade co-m um  e convergente entre os convenentes (SOUZA; RIBEIRO, 2015, p . 231).O cham am ento público, previsto na Lei nº 13.019/2014, apresentou-se com o um  ti-po sim plificado de licitação. Em bora a nova lei tenha afastado a aplicação da Lei nº8.666/1993, encerrando, assim , eventual divergência doutrinária existente, criou-se, na visão de Silvio Luís Ferreira da Rocha (2014, p . 456), um  procedim ento queassegura igualdade de oportunidade entre os interessados em  celebrar parceriascom  o Poder Público.De acordo com  os art. 24 e 29 da Lei nº 13.019/2014, o cham am ento público é umprocedim ento prévio para seleção da OSC, que torna m ais eficaz a execução do ob-jeto da parceria que envolva a transferência de quaisquer recursos. Quando os re-cursos transferidos são financeiros, a parceria adota o nom e de “term o de colabo-ração” ou “term o de fom ento” (art. 16 e 17). Quando não envolve a transferênciade recursos financeiros, a parceria se instrum entaliza por m eio de “acordos de coo-peração”. Contudo, caso a execução do objeto abranja a utilização de outros recur-sos, com o a celebração de com odato ou a doação de bens, a celebração do acordode cooperação tam bém  dependerá de prévia realização de procedim ento de cha-m am ento público (art. 29).Portanto, um  dos novos im portantes paradigm as da lei é a realização, com o regra,de procedim ento de escolha do parceiro, fato até então dispensado pelas dem aisleis que regulavam  parcerias entre o terceiro setor e o Poder Público.
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4. O cham am ento público da Lei nº 13.19/2014 e as alterações pro-

m ovidas pela Lei nº 13.204/2015Até a entrada em  vigor da Lei nº 13.019/2014 a expressão "cham am ento público",no Direito Adm inistrativo, era com um ente atrelada ao procedim ento de credencia-m ento, previsto na legislação de licitações e contratos.Este procedim ento, aplicável às hipóteses de inexigibilidade de licitação, perm iteque todos os interessados em  prestar determ inado tipo de serviço à Adm inistraçãoPública sejam  credenciados após procedim ento de cham am ento público contendoregra de habilitação e rem uneração predeterm inados (ALENCAR; VASCONCELLOS,2015, p . 402-404). Desse m odo, todos os credenciados estarão aptos a prestar ser-viços ou fornecer bens à Adm inistração Pública, perm itindo a disponibilização deum  m aior núm ero de fornecedores.Reconhecido com o válido pela doutrina e pelos órgãos de fiscalização para deter-m inadas atividades, com o serviços de saúde disponibilizados ao público, este siste-m a foi regulam entado por alguns estados da federação, com o o Paraná (ALENCAR;VASCONCELLOS, 2015, p . 405-406). Contudo, a origem  do procedim ento de cham a-m ento público com o prévia condição de form alização de parcerias entre o PoderPúblico e o terceiro setor não decorre da legislação de licitações e contratos adm i-nistrativos.O surgim ento norm ativo está nos art. 4º e 5º do Decreto nº 6.170/2007, que inicia-lm ente instituiu-o com o um a etapa facultativa à celebração de convênios e, após asalterações prom ovidas pelo Decreto nº 7.568/2011, tornou-o obrigatório (SOUZA;RIBEIRO, 2015, p . 236-237). Esta obrigatoriedade, todavia, era apenas para União eeventuais procedim entos de outros entes federativos que se subm etiam  às regrasda União.Esses outros procedim entos eram  aqueles nos quais as parcerias entre o terceirosetor e o Poder Público envolviam  a transferência de recursos da União. Ainda queestas parcerias contassem  com  a participação de outros entes federativos, estes sesubm etiam  às regras federais com o condição para obter o repasse dos recursos,nos term os do § 1º do art. 1º da Portaria Interm inisterial nº 507/2011, incluindo aobediência ao Decreto nº 6.170/2007.As regras definidas pela União incluíam  o procedim ento de cham am ento público ea inserção do projeto no denom inado SICONV - Sistem a de Convênios e Contratosde Repasse do Governo Federal (SAWYER, 2011, p . 36).  Isso significa que os de-m ais entes federativos - Estados e Municíp ios - não utilizavam , com o regra, o pro-cedim ento de cham am ento público definido no decreto federal, exceto quando aparceria envolvia o repasse de recursos federais. Portanto, aplicavam  a sistem áticados convênios ou de instrum entos congêneres m encionada no capítulo anterior,
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um a vez que, em  geral, as legislações estaduais e m unicipais não previam  procedi-m ento de seleção do parceiro.A previsão do cham am ento público explicitou a preocupação do legislador na m o-ralização da escolha do parceiro privado (MARRARA; CESÁRIO, 2016, p . 461). Oprocedim ento perm ite um  am plo e anterior controle das contratações, conferindosegurança e transparência à seleção (FRANCO, 2015, p . 73). Um a alteração de para-digm a tão profunda ocasionou dúvidas nos setores públicos e privados. Esta situa-ção foi retratada na exposição de m otivos do projeto que deu origem  à Medida Pro-visória nº 658/2014, convertida na Lei nº 13.102/2015, que prorrogou de noventapara trezentos e sessenta dias o período de vacatio legis da Lei nº 13.019/2014.Antes do térm ino do novo período de vacatio legis, a Medida Provisória nº684/2015 estendeu para quinhentos e quarenta dias o prazo para entrada em  vi-gor da nova lei. A exposição de m otivos reiterou a justificativa de necessidade deadequações estruturais do Poder Público e das OSC para se adequarem  ao novo re-gim e jurídico exigido. Durante o trâm ite legislativo da m edida provisória no Con-gresso Nacional foi estabelecida um a com issão m ista e foram  apresentadas cento ecinquenta e três em endas.Dentre as alterações realizadas pela Lei nº 13.204/2015 houve aum ento de hipóte-ses de não incidência da lei e de dispensa e inexigibilidade de realização do proces-so seletivo prévio, lim itando a obrigatoriedade na realização do procedim ento(SALGADO; VIOLIN, 2017, p . 613-617). As novas definições para os term os de fo-m ento e de colaboração excluíram  a expressão “selecionadas por m eio de cham a-m ento público” constantes da redação original, evidenciando a intenção do legisla-dor de perm itir a realização dessas parcerias sem  processo seletivo prévio.Foram  incluídas, no rol de hipóteses de não incidência da lei (art. 3º), relações jurí-dicas usualm ente praticadas pela Adm inistração Pública, com o convênios e contra-tos celebrados com  entidades filantrópicas e sem  fins lucrativos na área da saúde,as parcerias com  as OSCIP e os contratos de gestão celebrados com  as organizaçõessociais. Tam bém  foram  incluídos os inc. III a VI nas hipóteses de dispensa de cha-m am ento público (art. 30), sendo que os inc. IV e V acabaram  sendo vetados pelaPresidência.Um a das hipóteses de dispensa de cham am ento público inserida pela alteração le-gislativa foi a de "atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde eassistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil pre-viam ente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política" (art. 30, inc. VI). Aredação utilizada pelo legislador conflitou com  a noção de credenciam ento e cha-m am ento público até então utilizadas no Direito Adm inistrativo.Distinguiu-se o procedim ento de cham am ento público do credenciam ento, eviden-ciando a regra de que as relações jurídicas do Poder Público com  as OSC, antes da
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nova lei, deveriam  ocorrer sem  a realização de procedim ento de seleção, sendo for-m alizadas por convênios ou instrum entos congêneres. Mas, qual a extensão da no-ção de prévio credenciam ento pelo órgão gestor da política pública?
5. A posição da doutrina sobre a hipótese do inc. VI do art. 30 da Lei

nº 13.019/2014 e as justificativas legislativas para sua inclusãoAs hipóteses de dispensa de realização de cham am ento público da Lei nº13.019/2014 guardam  fundam ento sem elhante às hipóteses de dispensa de licita-ção previstas na Lei nº 8.666/1993. São hipóteses taxativas nas quais a norm a esta-belece que, em  função do interesse público, a realização ou não do processo de se-leção pertence à autoridade adm inistrativa, que deverá m otivá-la (MANGUEIRA,2017, p . 163).Nos casos de dispensa, a com petição é possível, enquanto na inexigibilidade, aprópria com petição é inviável. Por este m otivo, enquanto as hipóteses de dispensaestão descritas na lei, a inexigibilidade depende da com provação de um a situaçãofática, sendo o rol legal apenas exem plificativo (MARRARA; CESÁRIO, 2016, p .469). De todo m odo, as parcerias diretas do Poder Público com  as OSC só podemser celebras nas hipóteses elencadas nos art. 30 e 31 da Lei nº 13.019/2014 (OLI-VEIRA, 2014, p . 17).Ainda que a com petição até seja possível, a celebração de parcerias diretas, na dis-pensa, não traduz liberdade ao gestor para direcionar a escolha de determ inadaOSC. Exige-se a presença de um a situação definida e justificada na qual o gestor as-sum e a responsabilidade pela não realização do cham am ento público (SOUZA; RI-BEIRO, 2015, p . 248). O § 1º do art. 32 determ ina, ainda, que o extrato da justificati-va seja publicado na m esm a data em  que form alizada a parceria, sob pena de nuli-dade do ato.O inc. VI do art. 30 foi inserido na lei a partir das alterações prom ovidas pela Lei nº13.204/2015, excluindo a realização do cham am ento para as "atividades voltadasou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executa-das por organizações da sociedade civil previam ente credenciadas pelo órgão ges-tor da respectiva política".Enfrentando a questão, parte da doutrina trata o credenciam ento com o oportuni-dade de que todos os interessados que concordem  com  os parâm etros estabeleci-dos pela Adm inistração Pública adiram  e executem  as atividades propostas. Nessesentido, Santana et al. (2017, p . 61) concluem  que não se trata de verdadeira hipó-tese de dispensa, m as sim  de hipótese de inexigibilidade de cham am ento público.A posição segue a definição e a lógica dos credenciam entos vinculados aos cham a-m entos públicos dos contratos adm inistrativos. Ao assim  proceder, os autores vale-
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ram -se da interpretação sistem ática2 para indicar, aos operadores do direito, um asolução para o que seria o prévio credenciam ento m encionado na lei.Entretanto, não parece ter sido esta a intenção do legislador ao inserir o inc. VI noart. 30 da Lei nº 13.019/2014. Durante a tram itação da Medida Provisória nº684/2015, aprovada com o a Lei nº 13.204/2015, existiram  nove em endas buscan-do inserir as parcerias cujo objeto são atividades de assistência social e educacio-nal nas hipóteses de dispensa da lei.3Exceto pela Em enda nº 39, cuja justificativa era sucinta e buscava resgatar a reda-ção final aprovada pela com issão m ista, as justificativas que acom panhavam  aspropostas de em enda aludiam  à necessidade de continuidade dos serviços que es-tavam  sendo prestados. As Em endas nº 68, 81 e 101 m encionavam , ainda, a neces-sidade de preservação dos sistem as vigentes, que por vezes incluem  conselhos eoutras form as de participação da sociedade civil.Interpretando-se historicam ente o dispositivo,4 a partir das justificativas de sua in-serção no ordenam ento, verifica-se a preocupação com  a não interrupção dos ser-viços que já estavam  sendo prestados pelo terceiro setor por m eio de parceriascom  o Poder Público, nas áreas de assistência social, saúde e educação. Prévio cre-denciam ento traduziria, então, a prévia form alização de parcerias de acordo com  alegislação até então vigente.Com o já esclarecido, as parcerias do terceiro setor com  o Poder Público, antes daLei nº 13.019/2014, eram  instrum entalizadas, em  regra, pelos convênios. Dessem odo, utilizando-se desse m étodo de interpretação e considerando-se a intençãodos legisladores, se um a entidade já era conveniada, de acordo com  as regras entãovigentes, seria possível que se tornasse parceira com  dispensa de cham am ento pú-blico.A interpretação decorrente da análise das em endas dos parlam entares à MedidaProvisória nº 684/2015. Contudo, apresenta falhas. Se se trata de regra de transi-ção para evitar a descontinuidade na prestação de serviços de assistência social,saúde e educação, esta peculiaridade deveria ser m encionada expressam ente, lim i-tando-se tem poralm ente a hipótese de dispensa, sob pena de se privilegiar eterna-m ente um a entidade, o que conflitaria com  a própria intenção da lei de exigir, com oregra, a prévia seleção do parceiro.Qualquer das interpretações do inc. VI do art. 30 apresentadas estão sujeitas a críti-cas e ressalvas. Além  de serem  diam etralm ente opostas, revelam  que o dispositivo
2 Segundo Tércio Sampaio Ferraz Junior, Interpretação sistemática é aquela cuja pressuposição herme-
nêutica é a de que o sistema jurídico do ordenamento é uno (2015, p. 244).
3 São essas, as Emendas nº 39, 45, 54, 64, 68, 81, 89, 93 e 101.
4 Interpretação histórica é aquela na qual o intérprete busca o sentido da norma atual por meio das nor-
mas que a antecederam, valendo-se, também, de elementos auxiliares como discussões parlamentares
e emendas preteridas (FERRAZ JUNIOR, 2015p. 250).
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com porta diversas interpretações, o que acaba dificultando sua aplicação em  razãoda necessidade de o adm inistrador justificar a dispensa, consoante art. 32 da Lei nº13.019/2014.Eventual justificativa deverá abordar o significado atribuído à expressão "previa-m ente credenciada”, salvo se seu significado já estiver esclarecido em  norm a local,dispensando a construção de um  significado preciso pelos operadores do direito.Esta rigidez revela-se não apenas em  razão do cum prim ento do art. 32 da Lei nº13.019/2014. A indevida dispensa de cham am ento público passou a ser considera-do ato de im probidade adm inistrativa que causa prejuízo ao erário, tip ificado noart. 10, inc. VIII, da Lei nº 8.429/1992.Portanto, passou a ser essencial a definição de “prévio credenciam ento” para per-m itir que os adm inistradores públicos utilizem  adequadam ente a hipótese de dis-pensa de cham am ento público e não haja risco ao interesse público, tanto em  de-corrência de sua utilização equivocada, com o da não utilização da hipótese quandodeterm inado serviço não poderia ser interrom pido.A verificação de com o os Estados regulam entaram  a hipótese de dispensa do inc. VIdo art. 30 da Lei nº 13.019/2014 e a consequência do tratam ento conferido local-m ente m ostra-se essencial para a utilização do dispositivo.
6. Regulam entação do inc. VI do art. 30 da Lei nº 13.019/2014 pelos

Estados e pela União.Após cerca de cinco anos da publicação da Lei nº 13.019/2014, não foram  localiza-dos, na presente pesquisa, decretos estaduais regulam entadores desta lei nos se-guintes estados: Acre, Alagoas, Am azonas, Espírito Santo, Goiás, Paraíba, Rio de Ja-neiro, Rio Grande do Norte e Roraim a. Os dem ais estados regulam entaram  a lei,m as apresentaram  diferentes posturas em  relação a hipótese de dispensa do inc. VIdo art. 30.Am apá, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande doSul, São Paulo e Sergipe, em bora tenham  decretos estaduais regulam entadores daLei nº 13.019/2014, não estabeleceram  procedim entos específicos em  relação àaludida hipótese de parceria direta.5 Nesses casos, assim  com o para aqueles entesfederativos que não possuem  regulam entação específica da lei, a regulam entaçãopode estar sendo realizada pelo órgão gestor da política pública.No Estado do Mato Grosso do Sul, por exem plo, as Secretarias Estaduais de Assis-tência Social, Saúde e Educação estabeleceram  os critérios para credenciam ento
5 Os dispositivos legais citados são os seguintes: Decreto Estadual nº 371/2017-AP; Decreto Estadual nº
32.810/2018; Decreto Estadual nº 32.724/2017-MA; Decreto Estadual nº 446/2016-MT; Decreto Estadu-
al nº 14.494/2016-MS; Decreto Estadual nº 3.513/2016-PR; Decreto Estadual nº 53.175/2016-RS; Decre-
to Estadual nº 62.710/2016-SP; e Decreto Estadual nº 30.874/2017-SE.
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das OSC por resoluções próprias de cada pasta.6 Outros desses Estados podem  ado-tar procedim ento sem elhante, ao m enos para regulam entar a celebração de deter-m inadas parcerias diretas.Contudo, a opção pela regulam entação pelas próprias Secretarias Estaduais podeperm itir a coexistência de regras diferentes para o credenciam ento das OSC dentrode um  m esm o ente federativo. Ainda que não haja contrariedade form al à lei, a ado-ção de regulam entações distintas para um  m esm o procedim ento, sem  justificativapara as diferenças, contraria o espírito da Lei nº 13.019/2014 de buscar o m elhorparceiro para Adm inistração Pública.O Estado do Piauí, em bora não tenha regulam entado o prévio credenciam ento, es-tabeleceu, no art. 11, inc. IV, do Decreto Estadual 17.083/2017, um  novo requisitopara dispensa do cham am ento público: experiência prévia de dois anos da OSC.Trata-se de um  novo requisito que tam bém  deverá ser observado, naquele ente fe-derativo, nos casos de celebração de parceria direta com  fundam ento no inc. VI doart. 30.Durante o trâm ite legislativo da Lei nº 13.204/2015 algum as em endas apresenta-das vinculavam  a dispensa a determ inado período de prévia parceria. Assim , só es-tariam  dispensados do procedim ento de seleção aquelas entidades que já pos-suíam  relacionam ento prévio form alizado. Entretanto, não foi esta a opção final dolegislador federal.Em  princíp io, o estabelecim ento de condições m ais rígidas para celebração de par-ceria direta não afronta a Lei nº 13.019/2014. Contudo, seria preciso verificar osm otivos que levaram  a esta restrição para concluir pela legitim idade ou não de suaim posição na regulam entação local.Quando não há regulam entação por decreto, nem  pelo órgão gestor da política pú-blica, caberá ao adm inistrador público expor aquilo que considera prévio creden-ciam ento no m om ento que apresentar a justificativa exigida pelo art. 32 da lei paracelebração de parcerias diretas. Esta justificativa deverá ser individual para cadaato de dispensa realizado ou, em  sentido contrário, para cada ato que deveria serrealizado e, contrariando o interesse público, não o foi.A previsão norm ativa de dispensa de processo seletivo pressupõe que, em  determ i-nada situação, ainda que seja possível o cham am ento público, o interesse públicoexige a form ulação da parceria direta. O procedim ento de dispensa não é um a fa-culdade da Adm inistração Pública e m uito m enos do gestor público para direcionaro relacionam ento jurídico com  determ inada OSC.A ausência de regulam entação torna vulnerável o gestor, posto que o teor da suam anifestação será o único parâm etro considerado na análise a ser realizada pelos
6 Tal procedimento está contido no Manual de orientação sobre parcerias com as organizações da socie-
dade civil, elaborado pela Secretaria da Fazenda do Estado do Mato Grosso do Sul.
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órgãos de controle e pela sociedade em  geral. Prudente recordar que a própria Leinº 13.019/2014 inseriu um a hipótese de im probidade adm inistrativa no art. 10 daLei nº 8.429/1992, consistente na celebração de parcerias sem  a observância dasform alidades legais ou regulam entares aplicáveis à espécie.Quando há regulam entação do inc. VI do art. 30, a justificativa do adm inistradorpúblico rem ete a dispensa ao cum prim ento do disposto na norm a regulam entado-ra, m as, quando esta não foi editada, é o próprio conteúdo da justificativa que ob-servará, ou não, as form alidades legais.Ainda, a ausência de regulam entação não perm ite que as atuais parceiras preen-cham  previam ente as condições para sua m anutenção por dispensa, o que perm iti-ria a continuidade de projetos bem -sucedidos nas áreas sociais, educacionais e desaúde. Portanto, a regulam entação da hipótese de dispensa parece ser o m elhor ca-m inho a ser adotado pela Adm inistração Pública.Tocantins, por m eio do Decreto Estadual nº 5.816/2018-TO, em bora não disciplineo que é o prévio credenciam ento, exige que a OSC esteja realizando o objeto da par-ceria por m ais de cinco anos, de form a adequada e com  as prestações de contasaprovadas. Este Estado interpretou o prévio cadastram ento de m odo sem elhanteàs justificativas legislativas para inserção do dispositivo na lei.A opção encontra respaldo na interpretação histórica do dispositivo, em  consonân-cia com  o trâm ite legislativo federal, e perm ite que o gestor verifique apenas o pre-enchim ento de condições objetivas para prorrogação das parcerias existentes, seminterrupção dos serviços que estejam  sendo prestados. Em bora haja lógica nestaopção, Tocantins foi o único Estado a realizá-la.Os dem ais Estados regulam entaram  o prévio credenciam ento com  entendim entosem elhante ao conferido ao credenciam ento utilizado com o hipóteses de inexigibi-lidade de licitação. No Distrito Federal, o art. 25, inc. V, do Decreto Distrital nº37.843/2016 previu a constituição de um  cadastro específico que perm ita o ingres-so de todos os interessados em  celebrar parcerias com o hipótese de inexigibilidadede cham am ento público.Bahia, Santa Catarina e Pará evidenciam  que interpretaram  o prévio credenciam en-to do m esm o m odo que nas norm as de licitações e contratos adm inistrativos, aodeixar de estabelecer procedim ento específico, m as aplicar a m esm a sistem áticados cadastros de prestadores de serviço. Na Bahia, foi condicionada a utilizaçãodesta hipótese de dispensa à existência de recursos para fom entar todas as OSC in-teressadas, enquanto em  Santa Catarina foi previsto que o repasse de recursos ob-edecerá a regras isonôm icas de distribuição previam ente estabelecidas.7
7 Os dispositivos legais citados referem-se aos art. 9º, § 4º, do Decreto Estadual nº 17.091/2016-BA; art.
8º, § 3º, do Decreto Estadual nº 1.196/2017-SC; e art. 12 do Decreto Estadual nº 1.835/2017-PA.
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Esses entes federativos optaram  por interpretar credenciam ento da Lei nº13.019/2014 da m esm a form a que o credenciam ento de prestadores de serviço efornecedores de bens previsto na legislação licitatória. Entretanto, enquanto a leide parcerias tratou a hipótese com o espécie de dispensa de processo seletivo, a le-gislação licitatória sem pre considerou o credenciam ento com o hipótese de inexigi-bilidade.Os Estados de Pernam buco e Rondônia estabeleceram  um  procedim ento de cre-denciam ento aplicável exclusivam ente à hipótese de dispensa do inc. VI do art. 30da Lei nº 13.019/2014.8 Contudo, estes procedim entos acabaram  conferindo carac-terísticas típ icas dos credenciam entos da legislação licitatória, apenas adequandosuas características às das parcerias com  o terceiro setor.Em  Minas Gerais, conform e disposto no art. 18, § 3º do Decreto Estadual47.132/2017, foram  considerados prévio credenciam ento os atestados ou certifica-dos obtidos pelas OSC nos term os da legislação específica. Em bora esta expressãonecessite de m aiores esclarecim entos, as OSC podem  classificar-se com o OSCIP,nos term os da Lei nº 9.790/1999, ou organização social, nos term os da Lei nº9.637/1998, com o tam bém  podem  estar cadastradas perante executores de políti-cas públicas específicas, com o, por exem plo, os conselhos dos direitos da criança edo adolescente a que alude o art. 88 da Lei nº 8.069/1990.Desse m odo, o “prévio credenciam ento” deve estar atrelado ao credenciam entoexistente em  outras legislações, que poderão ser utilizadas com o referência desdeque o relacionam ento jurídico existente entre a entidade e o Poder Público obede-ça ao regim e jurídico da Lei nº 13.019/2014. Não está claro com o o gestor públicojustificaria a form alização de parceria com  apenas um a entidade caso haja plurali-dade de OSC aptas à celebração, o que tornaria inócua esta regulam entação.As diversas form as com o o inc. VI do art. 30 da Lei nº 13.019/2014 foi regulam en-tado pelos Estados indica a possibilidade de interpretações diversas à expressão“prévio credenciam ento”. Até que um a das posições se sedim ente com o a m aisacertada, esta pluralidade só evidencia a dificuldade que os gestores públicos en-contrarão para preencher a justificativa de dispensa do art. 32 nos Estados que nãopossuem  a regulam entação própria.
7. ConclusãoAs entidades do terceiro setor que se enquadrem  na definição de OSC poderão cele-brar parcerias conform e o regim e jurídico estabelecido na Lei nº 13.019/2014. Es-ta norm a estabeleceu, com o regra para escolha do parceiro pelo Poder Público, arealização de procedim ento de seleção.
8 Procedimentos que encontram respaldo nos art. 20, p. único, do Decreto Estadual nº 44.474/2017-PE
e no art. 34, p. único, do Decreto Estadual nº 21.431/2016-RO.
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Contudo, durante a vacatio legis, foi inserida hipótese de dispensa de realização docham am ento público para entidades previam ente credenciadas cujo objeto da par-ceria sejam  serviços de educação, saúde e assistência social. Para a correta aplica-ção do dispositivo, é preciso com preender o significado da expressão “prévio cre-denciam ento” e a natureza do próprio procedim ento de seleção.Por perm itir um a pluralidade de interpretações aos seus significados, prudenteque os entes federativos estabeleçam  o sentido conferido a essas expressões em  re-gulam entação própria, a ser indicada pelo gestor público no m om ento do ato dedispensa, a teor do art. 32 da Lei nº 13.019/2014.Dentre os estados que regulam entaram  a m atéria, prevaleceu a interpretação siste-m ática que conferiu ao prévio credenciam ento significado sem elhante àquele atri-buído ao credenciam ento de prestadores de serviço e fornecedores de bens que ce-lebram  contratos adm inistrativos em  situação de inexigibilidade de licitação. Essafoi a opção conferida pelos Estados da Bahia, Santa Catarina e Paraná.De form a sem elhante, o Distrito Federal enquadrou a hipótese de dispensa com ohipótese de inexigibilidade de cham am ento público, contrariando a natureza jurídi-ca estabelecida na lei. Pernam buco e Rondônia, m esm o estabelecendo procedim en-to próprio de credenciam ento, optaram  por um  sistem a que se aproxim a do cre-denciam ento para celebração de contratos adm inistrativos.Apenas Minas Gerais e Tocantins regulam entaram  o dispositivo a partir de um aconcepção específica de cadastro prévio. Enquanto o prim eiro optou por um a no-ção abrangente de credenciam ento, englobando todas as entidades que preenchamos requisitos previstos em  outras norm as, Tocantins valeu-se da interpretação hist-órica, perm itindo a continuidade da prestação de serviços de entidades que sejamparceiras há m ais de cinco anos, com  as contas aprovadas e adequação geral.A m aioria dos Estados, entretanto, não regulam entou a Lei nº 13.019/2014 ou oinc. VI do art. 30, im pondo ao gestor público, por ocasião da justificativa previstano art. 32, esclarecer a razão pela qual deixou de realizar o procedim ento de cha-m am ento público no caso concreto. Ou, com o optou o Estado do Mato Grosso doSul, a regulam entação caberá a cada Secretaria de Estado que deseje celebrar par-cerias diretas com  base nessa hipótese legal.
8. Referências bibliográficasALENCAR, Aristhéa Totti Silva Castelo Branco de; VASCONCELLOS, Marcelo Augus-to Carm os de; CARVALHAES, Rafaela de Oliveira. O credenciamento como

procedimento para complementar a estrutura básica de saúde oferecida pe-
los entes públicos. Direito Adm inistrativo - com entário à jurisprudência, v.14, n. 24, jan.-jun. 2015.
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